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	Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO


PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 67/2011
RELATÓRIO
De autoria do Executivo Municipal, este projeto tem por objetivo:

· Reestimar para R$ 34.556.000,00 (trinta e quatro milhões, quinhentos e cinquenta e seis mil reais) as receitas do Imposto sobre a Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis – ITBI, orçadas em R$ 29.082.000,00 (vinte e nove milhões e oitenta e dois mil reias) na Lei Orçamentária vigente (Lei no 11.114/2010) e suas alterações;
· Abrir crédito adicional suplementar na Secretaria Municipal de Gestão Pública, no valor de até R$ 5.474.000,00 (cinco milhões, quatrocentos e setenta e quatro mil reais); 

· Abrir crédito adicional especial no Fundo Municipal de Saúde, no valor de até R$ 5.474.000,00 (cinco milhões, quatrocentos e setenta e quatro mil reais).

Em sua justificativa, o Prefeito informa que a proposta tem por objetivo contratar médicos ginecologistas, pediatras e clínicos, para atendimento nos plantões das Unidades Básicas de Saúde e do Pronto Atendimento Infantil e Adulto.
PARECER TÉCNICO
O Executivo propõe a abertura de crédito adicional especial¹ na lei orçamentária vigente, no Fundo Municipal de Saúde, no valor de até R$ 5.474.000,00 (cinco milhões, quatrocentos e setenta e quatro mil reais), destinado à contratação de médicos, por tempo determinado.
Para a abertura do crédito, foi indicado o excesso de arrecadação², proveniente da metodologia de cálculo do valor venal utilizado como base de tributação do ITBI, aprovado pela Lei no 11.096, de 9 de dezembro de 2010.

_____________________
¹ os destinados a despesas para as quais não haja dotação orçamentária específica (art. 41, II, da Lei Federal no 4.320/1964).

² o saldo positivo das diferenças, acumuladas mês a mês, entre a arrecadação prevista e a realizada, considerando-se, ainda,     a tendência do exercício. (art. 43, § 3o, II, da Lei Federal no 4.320/1964).

O Executivo espera arrecadar em 2011 com a nova sistemática de cálculo, o equivalente a 38,5 milhões de reais (15,7 milhões de reais acima da previsão inicial e 14,8 milhões de reais acima do arrecadado em 2010).

A expectativa da ampliação na receita do ITBI nos montantes apresentados, está demonstrada pela estimativa do impacto-orçamentário, pela declaração do Secretário Municipal de Fazenda e pela demonstração da origem dos recursos que custearão as contratações, apensas ao projeto, de forma a atender aos artigos 15, 16 e 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar no 101/2000), que exigem tais demonstrativos sempre quando houver criação, ampliação ou aperfeiçoamento de ação governamental que resulte em aumento da despesa.
Outro aspecto é o relativo às vinculações mínimas obrigatórias de receitas próprias do Município para a manutenção e desenvolvimento do ensino e para as ações e serviços públicos de saúde. A primeira em 25% e a segunda em 15%.
O quadro a seguir demonstra a distribuição dos recursos públicos em análise:

	Descrição
	R$

	1) Expectativa de ampliação na receita do ITBI para o exercício de 2011
	15.742.698,77

	2) Vinculações obrigatórias:

a) com ações de saúde (15%): R$ 2.361.404,82

b) com o ensino fundamental (25%): R$ 3.935.674,69 
	6.297.079,51

	3) Recursos livres (1-2)
	9.445.619,26

	4) Recursos utilizados na abertura de crédito adicional para o subsídio do transporte coletivo do Município (Projeto de Lei n° 17/2011)
	6.332.000,00

	5) Saldo (3-4)
	3.113.619,26


O crédito adicional especial proposto neste projeto de lei (R$ 5.474.000,00) por conta da expectativa de ampliação da arrecadação do ITBI, encontra sustentação, visto que serão utilizados os seguintes recursos:

	Descrição
	R$

	Da vinculação obrigatória com ações em saúde, conforme demonstrado no quadro anterior
	2.361.404,82

	Livres, conforme saldo demonstrado no quadro anterior
	3.112.595,18

	Soma
	5.474.000,00


Pela análise do projeto e dos documentos a ele apensados, constatamos que os requisitos legais exigidos, especialmente pelos artigos 15, 16 e 17 da LRF (impacto orçamentário e financeiro, declaração do ordenador das despesas e demonstração da origem dos recursos para custeio dos novos gastos) estão devidamente atendidos, razão pela qual não obstamos à normal tramitação da matéria, que fica à disposição dos nobres vereadores para avaliação do mérito.
Por conta de exigência do Sistema de Informações Municipais (SIM-AM), ferramenta utilizada pelo Tribunal de Contas do Estado para o exercício do controle externo, o projeto prevê nos artigos 2o e 3o a abertura de crédito adicional suplementar³ na Secretaria Municipal de Gestão Pública, no valor de R$ 5.474.000,00 (cinco milhões, quatrocentos e setenta e quatro mil reais), com recursos do excesso de arrecadação do ITBI, e ao mesmo tempo, no art. 6o, sua anulação integral para fundamentar a abertura de crédito adicional especial no Fundo Municipal de Saúde.
Tal metodologia de alteração orçamentária não é a mais apropriada, embora não comprometa o objetivo principal da proposta.
A forma tecnicamente correta seria reestimar a receita do ITBI, como previsto no art. 1o do projeto, e incluir artigo que alterasse a Lei no 11.114/2010 – Orçamento vigente (art. 15), de forma a ampliar os valores de repasses da Prefeitura para o Fundo Municipal de Saúde, no montante do crédito adicional especial proposto no projeto.
Londrina, 22 de fevereiro de 2011.

Wagner Vicente Alves

Controladoria

_____________________
³ os destinados a reforço de dotação orçamentária (art. 41, I, da Lei Federal no 4.320/1964).

                              VOTO DA COMISSÃO AO PROJETO DE LEI Nº 67/2011




Os membros da Comissão de Finanças e Orçamento acolhem por unanimidade o parecer técnico, sendo favoráveis à tramitação do projeto.

Sala das Sessões, 22 de fevereiro de 2011.

A COMISSÃO:

	Joel Garcia
	José Roque Neto
	Roberto da Farmácia do Vivi

	Presidente/Relator
	Vice-Presidente
	Membro
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